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~~-----~----------------------------------~~---------------ATOS DO PODER EXmCUTIVO 
(N) nº 037 de 23 de novE'm bro de 11977 

Dispõe sobre o a proveit P. m Pnto d c- s atuais 
com ponentes da Guarda Ter ritori a l nos 
quadros da P olícia Militar do Ama pá e 
dá outr.as providf>ncia~ . 

O G w emador do T;>rritório Ferle ra l do Amapá, 
usa ndo das atribuições qu•e lhe cnnfue o a rt:~_go 
i 8, item II, do Decre to-Le i nº 411, de 08 de Ja­
n t> iro de 1969, e te ndo em v ista o dis posto no 
artig o 11 da Le i Federa l n.0 6. 2?0. de 26 de no­
vembr o de 1976 , e sua regulamentação. 

O E C RETA: 

Art. 1.0 É f acultados a0s at u<lis int egra nt-=s d a 
Gua rda Territorial do Amapá o ingresso no~ Qua­
dros d a Polícia Mil itar do Amapá, como so lda rlo 
P M mediante p rocesso selet<i vo. 

Art: 2.0 - São condições iniciais : 

I - Ser brasileiro naoo ílos t ermos do inciso 
I do artigo 145 da Constituição da República Fe­
derativa do Brasil, se can d•idato ao ingresso no 
oficialatlo ; 

li - Est ar quites com suas obrigeçõe,s miJito­
res e elei1Jorais; 

III - possuiP bons anteeedentes; 

IV - Ser considerad o apto em exame tísico, 
médico e psico1Jécnico; 

V - Não t er em Orgãos de Iniormações do 
Govemo antecedentoo ideológicos, que colidlam os 
prim:ípios fundamentais da Organização Policial 
Mlijitar; 

VI - Ter reali2ado Curso de Formação Poli­
cial-Militar ou Estágio d~ ActaptaÇiã.o Policihll-M.i­
litar Aprouadto p<:!la Irispetdt'lia ... Geral das Polidas 
Milit·ares e devidamente oomprovado; 

VII - Estar, na àata de inclusão na PM, 
d entro dos hmites de idade fixados nos Estatutos 
da PM.AP. 

Art. 3º - A in~l<U);ão do candideto no pro­
ce9So seletivo, que trata o artâ go 1.0 deste "Qecrebo , 
se fará mediiimbe neque.rimento dirigido ao Coman­
dante-Geral da Policia Mititar do Amapá, acom­
panhado oos seguintes documentos: 

I - OomproiVantes de conclusão de cuJsos 
militares, ou polic·tais-mili'tareg, ou posse de títulos; 

Il - Comprovante de quitação com o ~rvi­
ço Militar; 

III - Assentamentlo dos períodos em que eis-

t eve vincu lado à qoolquer organização milih.r, 
policial militar ou paramilltar; 

I V - Título Eleit oral; 

V ·- Reci bo da última declruração de renda, 
se a i sto estiver obrigedo; 

VI - Carteira de identidad,e. 

Pa rág rafo Único - serão acei~s fotoc~pias 
dos documentos r eferidos neste artigo; desde que 
de vidamente autenticados. 

Art. 4º - O Co ma ndante-Geral da Polícia 
Militar do Amapá f ixará a data limite para entre­
ga dos dot'um enoos referid os no artigo anterior. 

Art. 5º - Os candidatos incluídos no processo 
seletivo serão submetidos aos seguintes exames. 

I - Me·dico; 

II - Psi~écnico; 

III - Físico. 

§ 1.0 
- O exame médioo será ef.e1luado de 

aC'Qrdo com a Portal'ia Ministerial n.O 1234/MEx, 
de 11 de agosto de 1974. 

§ 2.0 - O exame psicotéGnioo constará de 
teste de wo ca.rre"nte no meio policial militar e 
cad.a candidato. deverá ultrapassar a escala-limite 
dos test€l!l nox\nai,s. 

§ 3.o - As p~ovas d0 exame físico serão re­
gu-lada~ de cq.nformid&de cGm a Portaria nº 
l 1-DEP - Mex de 14 àe mar.ço de 1'977. 

Art. 6.0 - Os exameb previstos no artigo 
anterior são eliminatódos.. 

1\.rt. 7. 0 
- Fica eo,psst-ituída a. cbmissão de 

seleção, cpm a finalidade de exQinin~r os resul­
tadiOs e documentos constantes do pr.ocesso seletivo: 

I - Pana os c-andidatos aos Quadt'os de .Rraças, 
oomgosto pot tres af'iciai-s de PIIVI•AP sob a presi­
dência do mais antig«>. 

A-rt. 8º - São atrtibuições de Colmissão : 

I - Designar local Wtra seu funcionamento, 
incluindo aqueles ende deverão ser t eali:zrados os 
exsmes ; 

li - LncJi.car membros para eonstituirem 
juntas ,examioodoras; 

Ill - Homologar a.s atas exped;)das pelas 
juntas examinadoras; 
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As Repartições Pü blicas 
Territoriais deverão rt>meter o 
expediente destinado à publi­
cação neste UlÁH.JO OFICIAL 
diariamente até ãs l !>:00 horas. 

As reclamações pcrtineo­
tes à matéria rN ribufda nos 1

1 

casos de e rros ou omissões. 
deverão :;er formuladas por 
escrita, a 1)eção de Rcclaçfw, 
das 9 às 12:uu horas. e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após ll sa ída 
dos órgãos oficiais. 

Os origltlais deverão ser 
datilogra fado s e autenticaclos, 
ressalvadas, por quem de di-
reito rasuras f' emenda~. I 

Excetuadas as pr.ra o ex-
1 

terior. que serã o ~> c m p r e 
t' nuais as assinaturas poder­
se-ão tomar. em qualquer 
época. por seis mese~ ou um 
ano. 

As assinatura~ vencidas 
poderão ser ~u spensas sem 
a viso prévi o. 

EXPEDIENTE 
IMPRENSA OFJCIAL 

~~ 
DIRETOR 

Iranildo '1 rindade Pontes 
~~ 

DIARIO OFICIAL 
Impresso nas Oficinas da Il7'prensa Oficial 

MACAPA - T. F. AMAPÁ 
-<:/"'~ 

ASSINATURAS 
Anual 
Sem estral. . 
T rimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
(( 12,50 

1,00 
~ 

'< BRASlLIA - Este l')iário Oficial é encontrado para leitu­
ra no Salão Nacional E> Internacional da Imprensa d R 

COOPER PRESS, no «Brasília Imperial Hotel». 

Para facilita r ao t> !l.ssinan- A ~im de evitar solução 
tes a verificação rL prazo de de continuidade no receb1 
validade de suas assinaturas. mcnto dos jornais, devem 
na parte su perior do endere- os assinantes providenciar a. 
ço vão impressos os nlimeros I respectiva renovação com 
do talão de regis tro o mês e a nleccdêucill mínima de trinta 
o ano em que findará . (:30~ rlias. 

As Repartições Püblical 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais ren0vadas até 2~ de 
revereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competente&. 

A fim de possibilitar ~> 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicaçllo, soli­
citamos usem os interessados 
preferencia~mente cheque ou 
vale postal. 

Os supleJUentos às edi· 
çõt::s dos órgãos oficiais só 

I 
se fornecerão aos assinaotefl 
que as solicit. em no ato da 

·assinatura. 
O funcionário público Ie· 

dera!, terá um desconto dP 
10%. Para razer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
condiçi\o no ato da assinatura. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 

Prú. na Hlllda à vulso acres­
L a de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano. e de Cr$ 2.00 por ano 
decorrido. 

IV - AnaHmr os result• do s finais do proces so 1 

s.~l etivo podendo emitir parecere~ e elimi rar ca n­
didatos. 

A rt. lO -- Aos canc idatbs aprovs dos é facul­
tado o aces so às graduações de l ~ PM e SGT PM, 
desde que aprovados e class'ificados em SelPção d,e 
que ~assam participar todos os soldados da PM-AP. 

Art . 9°. - Compete ao Coman dante-Geral da 
Polícia Militar do Ama p~ : 

I - Elaborar inst"uções complementares ao 
presente Decreto; 

II - Julgar os requ erim entos que lhe forem 
chrigido~ em Grau de Recurso; 

ITI - ~omear os membros da Comissão de 
Sel~ção de Pra·ças; 

V - Propo!' a inclus.ão da:> praças apf'ovadas 
para .tngresso rra Políqia Militar do Amapá . 

Art. 11 - Este D~ creto ent rarii em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrár:ib. 

Palácio do Setentr1ão, em Macapá, 23 de no­
vembro d e 1977, 8·9°t da Rr pública e 35° da Cria­
ção do 'Derritório Federal de A1mapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Construção Civil do T. F. do Amapá 

Resumo da Previsão Orçamentária Exercício de 1978 

RECEITA I D E s p El s A 

Cód., C O N T A S TOTAL i Cód. , CONTAS 

200.000,00 21 Adl)linil!ltr.aQão Gemal 
200 .000,00 22 Oontribuições Regulamentares 

11 Renda Tributá ria 
12 Renda Social 
13 Renda Patrimonial 23 Assistência Soci&l 
14 Renda Extraof'dinária 6D.OOO,OO 24 Outoos Se'I'viços Sociais 

25 Assistência Técnioo 
2J6 Despes9S Extraordinárias 

Total da Receita Cr$ 

Mobilizado de Capital 

460.000,00 

31 

Total do Custeio Cr$ 

Aplilcação de Capital 

Total Gera.r <::r$ 

José P·ereira S~cramenlto 
P.oesidenite 

46tl.OOO,OO Total Gei'al 

Macapá, 06 de novembro de 1977 

Moacir Monteiro Costa 
Tesoureiro 

I'{DTA: Aprovado em Assembléia Geral realli'-zada no dia IH~ . l1.77 . 

Br$ 

NilsGn M. Pereira 
Contador 

TOTAL 

220.000,00 
63.000,0!1 
99.000,00 
11.eoo,oo 

7.000,00 

406.000,00 

54.000,00 
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------------------------------~---------------------------------------------------------
Ministério da Educação e Cultura 
DeparJamento de Ensino Supletiv.o 

Convênio N. 0 84j77 que entre si es'tabe­
cem o Depai1tiame.nto de Ensino ;jupletivo 
do Min~s t'ério da Educa~ão ~ Cultura e 
o GovE:rno do Ter ritório F'ederal do 
Amapá P':Jra promovei' etxames de sup!.·êo­
cia profissionalizante em 00 (duas) mo­
dalidatdrs, a ní vel ele té<:nico dte 2.0 Grau. 

Aos 25 dias do mês dE. outubro do ano de 
H)77, o De partamen t o de Ensino S u pletivo do Mi­
nisterio da Educação e Cultura, ·Jaqui por diante 
«DSU», represent~ do neo stte ato por seu Diretor­
Geral, Professor Leon~rdo Gomes de Carvalho 
Leito Neto, nos t ermos da delegaçã o de competen­
cia constao~ da Portaria Mínisteoial n .0 425 de 01 
de setembro d~ 1975, p ublicada n o Diário Ofi.ci·al 
09 de sqtembro de 1975, d€ um lado, e, do outro 
lado o G overno do Ter:rioo rúo .t<'ederal do Amapá, 
d 11 qui por dlianbe «G overno» , representado n•E"Ste 
ato pelo seu tituiar·, Oapitão·de-l\1ar- e-Gue rrA Ar­
thur Azevecro Henning. firmam o presen'tle Convê­
nio mediante adoção da·s cláusula6 que se seguem: 

Cláusula Primc> ira - As partes oonv-entes ele­
g ~m como objetivo deste Convêni·o a promoção de 
exa mes :le suplência profissionalizante ern 02 (duas) 
modal1dade!', a nível de técnko de 2º à·e grau, cfe 
acordo com o qt11e consta do processo n.o 1823/ 77-
DSU/MEC. 

Cláusula Segunda - O «DSU» obriga-se a: 

a) prestar &.ssistência técrnica na elaboração do 
Projeto, na montagem da Sistemática Operacional 
e quando solkitada; 

b) fornecer os programas e provas-modelo 
par& fins de subsídios t écnico- pedagógicos; 

o) analisar o Plano de Aplicação e propor 
alteinações, se nec~ssátias; 

d) liberar os recursos conveniados, após a pu­
blicação deste Convênio em Úrgão de Imprensa 
Oficial e aprovação do respectivo Pla.no de Aplica­
ção, apreciado pelo Conselho de Educação do Ter­
I'itório; 

e) acompanhar e analisar o d esenvolvimento 
das atividades programadas\ 

Cláusula Terceira - O (< Governo» ob.riga-se e: 

a) ap»esentar ao '<DSU» o Piar*> de Apliqação 
dos recultl~os relativor a este Convênio, ap~:ovado 
pelo respectivo Conselho de ~ducação; 

b) solkitatl ao Ctmselh0 rle Etlucação a fi.xaç·ão 
de normas sobre os Exames de Suplência Profis­
sionalizante; 

e) dar a.mpla divu.lgação das atividades finan­
ciadas com os reQ~Utlsos previstos nesta Convênio; 

d) E.romilver cursos de reforço, junto as em­
pr'esas 'e outras in.stituições, visando a sistematiza­
ção de conhecimentos de clientela pote ncial; 

e) realiza1r os exames de acordo com as dire­
tvizes e modelos aprovados pelo «DSU» e pelo 
«Gove.rno »; 

f) apusentar ao «DSU » relatórios da progra­
maçãe desenvelvida. 

Cláusula Quarta - Para a e~ecução do que 

estabelece neste convênio o «DSU» transferirá ao 
«Governo» recursos financeiros no montante de 
Cr$ 2100.000,00 (~uzentos mil cruzeiros). 

CláusulA Quinta - Os recursos previstos tna 
cláusula anterior corre'rão por conta ds Atilvida<le 
4502.0f4 52154.053 -- Qualifi<!ação e Habillitação 
Pr<>f is:,ional deste Departamento, tendo sido com­
prometidÔ conforme empenho inc.U.cad(l: 

F 0.nte de Recursos: Tesouro Nacional-Ordi­
nários Não Vinculado. 

Meta 01 

Elemento d e Despesa: 3273-08-Entidades Er-la­
duai<> - Diversas 
Remuneração de S-erviços Pe~soai·s 

Outros Cust).- iL'S 
Total 

C'r$ 119.0ÓO,OO 
81.000,~9 

Cr$ 200.000,00 

Bmpenho n° 2550 emitido em 19/outubro/1977 

Cláusula Sexta - Os recursos prevtstos nel> te 
Convênio s~rã o creditados na Cai.xa Econôm ica 
Federal. 

Cláusula Sétime - A prestação de contas será 
entregue à ReprE1s • ntação d_o Ministéiio da Educa­
ção e Cultura no Amapé (DR-1). 

Climsula Oitr, va - Todas ?S alterações que 
pret endam fazer neste convên'io dependerão dt 
prévia anuência do «DSU» e deverão ser solkits­
das durante sua vigência. 

Cláusula Nona - Esbe convênio vigor"rá até 
30 de abril de uns, a partir da da.ta de sua pu­
blicação em Orgão de Imprensa O~icial, podendo 
ser prorrogada mediante aprovaç.ão da <( DSU ». 

Cláusula Décima - A inadimplência das obri­
gações definjdas neste termo implicará sua denún­
cia por qualquer das pertes convenenUes. 

Cláusula Décirna-P.rimeira - Fica eleitto o Foto 
de Brasília DF, para dirimir qua)squelr dúvtdlas Ra 
exe(!ução deste conv&io. 

E por estarem acudes depois de lido, aceito 
e achado conforme pelas partes, na presença das 
t estemunhas abaixo, lavrou-se este convênio, em 
05 (crn:eo) vias de igual teor e forma, para os de­
vidfJs efeitos. 

Brasília-DF, 25 de outubro de 1977. 

Leonardo Gomes de Carvalho Leite Neto 
Dire tor-Geral do DSU 

Arthur Azevedo Henn~ng 
Governador do . Território Federal do Amapá 

Testemunhas: 

Domingos de Fr~t~s Ribeiro 
Marioa Lúcia Pinheilro 

'Ministério da Saúde 

Superintendência de Campanhas de Saúde Pública 

Diretoria Regional ~da SUCAM no Amapá 

A V ISO 

A Comissão Permanepte d-e Licitação da f'li­
retoria Regional da SUCJ\M no Arnaopá, faz 
público às finmas inte11essa<i'{ls que acha-se aJ?·erta 
à Licitação de Thrnada de Ptl.'eços n.0 01/77-0PL. 
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A Licitação sero re&~izada no d!a 15 / 12/77 às 
16:0.0 h was na sala de reunião da Comi:~ão Per­
manente de Lici~c,:ão, r.a &·cte dà Dirhoria Re­
gion&l da SUCAM no t\m< p\ ~ito Av. Feliciat' O 
Coêlho n .0 489, tdefone n.O 2; 5~. 

O Edital e esclarecirr.entN pt ce1 ão srr obtirlos 
no endereço supra, na S~"cto df' M:> ' Hifl d~ Di­
retoria Regional da SUCAl\1 no Pará, Sito Av. 
Naza rÉ' n.0 582, tell for.e n.<> 2220R56 e no Distrito 
da SUC~M em s~.ntarém. Esttd"' do Pará, sito 
Pr8!Ça Barão de Santarf>n1 nº 14Q, telefone 11'.0 776. 

Mac!ipá, 28 <t.e novembr' 1977. 

Jorem~ Trinda le Pontes 
Presidente da Comissão 

TERMO ADITIVO 

Termo Aditi 'IO ao Convênio n.0 00B/77- CJI, 
C"' h· brado entre o Govt mo do Territóz io 
F-:.deral do Amapá e & Companhia de 
Agua e Esgoto do Amap ·. - C AESA. 

Aos vif14;e e oit-o ('28) d1es d o mês de no­
v~mbro do BJno de hum mil novecentos e se1<> nta 
e sete (1977), o Governo do Territóriv Feder'll do 
Amapá , doravante denomir:do sll:nples m t-nte Go- 1 

verno, representado neste rto pelo Exc<:lez,tíssimo 
Senhor Governador Arthur Az~v do Henning. e a 
Companhia de Agua e Esgo•o do A.r:>2pá, daqui 
por diante designada som~nte pc r CAESA, r epre­
sentada ne:rte ato pelo seu Di~tor- Pr.E>sidente , 
Senhor José Mania Papaléo P& t-s , n:solVf•m através 
do presente T ermo Aditivo, rf:'tificar a Cláusula 
Nona -· Da Vigência, do instrument>O princ-ipal, 
que pa'ssará a ter a seguinte re iação: 

«Cláusula Nona - Da Vigêoc~a: Fica pr or ro ­
gado por mais cento e uinte ~120.) dias contados 
após o último diu de sua VI~ncia previsto no 
iastrume.nto principal , o prazo para QOnclusão dQs 
serviços objeto destP. Convênio». 

- Permanece m inalteradas as demais cláusu­
las do acordo . 

E, para firmeza e validade do que ficou e sti­
pulado , lavrou-se o presente Termo Aditivo que, 
depois de lido e a chado conforme, foi assivado 
pelas pautes e m dez (1,9) vias de igur.l teor e for­
ma, na presença das testemunhas abaixo oomea­
àas. 

Mracapá, 28 de novemb,ro de 1977. 

Arthur Azevedo Hernning 
novernador/GTFA 

José Maria Papalé.o Paes 
Dire to 'i>- PresidentejCAES A 

T estem unha~: 

Fvancisc& Pereira da Silva 

Lourival Queiroz Alcântal!'a 

Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho da 8a. Região 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Ed?tal de N otificB~~ão 

(Prazo de 8 dias) 

Pelo I)rese:nte Edital fi'cam notificados Maria 
OsvStidina Soares Tei:xieira e Pedro Lopes da Cu-

nha, atualmente em iugar incerto e não sabido, re­
clamante e reclamado, respec~1.(6mente, nos aut;s 
do Proo-.;sso n!:! JCJ-Macapá-930/74, de que, a 
Presidência d-esta Junta, e.xarou :nos autos do pre­
sente processo o seguinte despacho: « .. . 1- em data 
de dois dto outubro de 1914, a exequeni"C" rec~beu 
Cr$-200,00, corre~pondent.e a patrt-e principal. 

Em data de 10 de dezembro de 1974, foi o 
exPcutado d -. vidamente: citado, que, por :1ão ter 
sido localizado bens à pEnhora, s reclamantR, em 
27-1-1975, fui notificada a apont~>r esses bens. 
Desd" e:ssa d:'l.a a exequente r.ão t omo u mais qual­
quer medida no processo Já prescrito. portanto, o 
cliia'eito d ~ reclamante, não há porque imistiT·mos 
n a exec u ção. 

Daclaro, pois, prescrito o Direito do Rxequ ente. 

2 - Aind'l resta o pagamente de custas pelo 
Eoxecutario, custas de execução o que de acordo 
com ns ir,struçõe<> contidas nos Provimentos nºs 
56 e fi0/73, do Exm 0 . Sr. Dr. Juiz Presidente do 
'!:!~régio Tribunal R r.- gional do Trabalho da 8.3 RP ­
g,ião. a dívida deverá St'r inscq·ita ra Receita Fe­
deral. 

S~rretaria da JCJ-Macapá, 2:U 1.7'7 

Eu~on Ramos 
Diretor rie Secreta ri1:1 - .. ~- --=-----~---------...,..,~-~ 

Associação dos Contabilistas do Amapá-AC AP 
ESTATUTO 

Aprovado pela Assembléia Geral de 15 de maio 
de 1977. 

(Continuação do númHo anterior) 

§ 1º: - As delibHações serão t omsda!" por 
maioria de votos, cabendo t~o Presidente o voto 
de desem~te. 

§ 2.o: - A DIREX rsunir-se-á com qualquer 
número de seus mP.mbros para assun-tos diretot> 
com algum assessor ou para aHuntc.s de inbe.rHse 
ou delibera.ção geral. 

§ 3.o - No caso de reuniã<l direta, será la­
vrado um relatÓJri(J sintftic0 que sera post erior­
mente lavrádo em ata a quando da reunião gera l 
da diretoria. As reuniÕRS ~oletivt s snão cl::>righ ­
toriumente ronst das do hvro de c.t:Js ·:lo DIRE.i<:. 

Art. 47º - Perderá automatican' ente o rr.an­
dato o membro da DIREX que d~xar de c.ompa ... 
recer a tres reuniões consecuti\1as ou st:is aHer ­
nada-s, sem justa causa. 

Artigo 4 8 - Os membros da DIREX só po­
derão ser li cenciados por um período não superic r 

1 a 60 dias, prorrog~vel por requerimento, por mais 
30 dias . 

Artigo 49.o - Nos casos d e impedimento o u 
licença temporária, obdecer- se-á a seguinte Escala: 

a - Substituirá o Presider.te, o Vice-Presi­
dent~; 

b - Substituirá o Vice-Presidente, o titula r 
da SEAD. 

c - Na au!ência do Presidente e do Vice ­
Presidente assumirá a d~eção o PresidentP- do 
CODEL ~ a Vice Pnesidência o T itul ar da SE.AD. 

(continua no próximo número) 


	

